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para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

Para realização da assembleia de credores de apreciação do relatório, 
nomeação de comissão de credores e eventual encerramento por insu-
ficiência da massa, nos termos do disposto no artigo 232.º do CIRE, 
designo o dia 17 de Junho de 2011, pelas 14.00 horas., podendo fazer -se 
representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º dp Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

9 de Março de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Sandra de Azevedo 
Mendes. — O Oficial de Justiça, Laurentina Faria A. S. Ribeiro.

304489761 

 4.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO JOÃO
DA MADEIRA

Anúncio n.º 4593/2011

Encerramento do Processo nos autos de Insolvência 
pessoa singular (apresentação)

Proc. n.º 58/11.7TBSJM em que são insolventes: José Manuel So-
ares Antunes das Neves, nascido em 14 -08 -1953, NIF — 131564862, 
BI — 3010236, Endereço: Rua Frederico Ulrich, 21, 3700 -118 São 
João da Madeira e Maria Adélia Carreira Tavares Antunes, estado civil: 
casada, NIF — 175994650, BI — 5415798, Endereço: Rua Frederico 
Ulrich, N.º 21, 3700 -118 São João da Madeira.

Administrador da Insolvência: Elmano Relva Vaz, Endereço: Rua 
dos Mourões, 145 — 1.º, 4405 -380 S. Félix da Marinha, telefone 
n.º 227334132 — Email: elmano.vaz@sapo.pt

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado por insuficiência da massa insolvente para 
satisfação das custas do processo e das restantes dívidas da massa. A 

decisão de encerramento do processo foi determinada por decisão de 
10.03.2011

Efeitos do encerramento: por insuficiência da massa, nos termos do 
artº232.º do CIRE, importa os efeitos a que alude o artigo 233.º do CIRE.

14.03.2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Sara Ferreira Maia. — O 
Oficial de Justiça, Sandra Patrício.

304523812 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SEIA

Anúncio n.º 4594/2011

Insolvência de pessoa singular (requerida)

Processo n.º 54/11.4TBSEI

Convocatória de assembleia de credores
Nos autos de Insolvência acima identificados em que são:
Insolvente: Francisco Paula Cunhal Vaz Saraiva, estado civil: Casado 

(regime: Desconhecido), NIF — 178038059, BI — 5659023, Endereço: 
Rua Principal, 50, Vila Verde, Tourais, 6270 -588 Seia;

Administrador da insolvência: Rui Manuel Pereira de Almeida, Ende-
reço: Rua 25 de Abril, 299 -3.º Dtº Frente, 4420 -356 Gondomar;

Ficam notificados todos os interessados de que no processo supra-
-identificado foi designado o dia 03 -05 -2011, pelas 14:30 horas, para 
a realização da reunião de assembleia de credores, em substituição da 
anterior hora publicitada.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
Artigo 75.º do CIRE).

Ao Administrador da Insolvência, foram remetidos os respectivos 
anúncios para publicação.

23 de Março de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Marta Ferreira. — O 
Oficial de Justiça, Carlos A. S. Coito.

304499424 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE TABUAÇO

Anúncio (extracto) n.º 4595/2011

Processo n.º 2/11.1TBTBC — Insolvência pessoa
 singular (Apresentação)

Insolvente: Abel Guerra Gomes e outro(s).
Credor: Caixa Crédito Agrícola Mútuo Vale do Távora
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-

meação de Fiduciário — nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Abel Guerra Gomes, estado civil: Casado NIF 109092236, BI 2422104, 
Endereço: Rua Conde Ferreira, n.º 35, 5120-400 Tabuaço

Maria da Conceição D’oliveira, estado civil: casada, NIF 100818242, 
BI 1961949, Endereço: Rua Conde Ferreira, N.º 35, 5120-400 Tabu-
aço

António Ramos Correia, Endereço: Rua Mateus Fernandes, 135 — 1.º B, 
Apartado 521, 6201-907 Covilhã — Administrador de Insolvência.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado o Administrador 
de Insolvência.

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;




